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D  O  M  J  O  A 

POR  GRAÇA  DE  DEOS  REY  DE 

Portugal,  &  dos  Algarvesjda  quem ,  &  da  lèm  mar 
em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  &  da  Conquifta,  na- 
vegação, Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Perfia, 
:    &daIndia5&c.FaçofaberaVòs 

queEuraandey  ora  palTar  por  minha  Chancellaría 
huma  Provizaó  em  forma  de  Ley,da  qual  o  traslado 
heofeguinte. 

l^áS^^ífl^^í^^,^  U  ELREY  faço  faber  aos  que  efta minha  Provizaõ  em 
fórma  de  Ley  vircm,que  fendome  prezente  que  na  Bahia 
de  rodos  os  Santos  foram  quatro  navios  de  guerra,  quatro 
da  Índia  Oriental ,  todos  Inglezes ,  Sc  também  outros  ao 
Rio  de  Janeyro ,  6c  que  todos  os  dittos  navios  nos  dittos 
portos  introduziram  mercadorias  da  Europa,&  da  índia, 
tirando  do  Brazil  muyto  ouro,&  tabaco.  Fuy  fervido  re- 
folver  para  evitar  ta6  confideravei  dano,quefe  ordenaíTe 
aos  Governadores  das  Conquiftas  naõ  admittiflem  nos 
portos  delias  navios  alguns  Inglezes,  ou  de  outra  qual- 
quer nação  eftrangeyra  ,  fenaó  indo  incorporados  com  as  frotas  defte  Rçyno ,  & 
vwltando  com  ellas  na  fórma  dos  tratados ,  ou  obrigados  de  alguma  tempeftade, 
ou  falta  de  mantimentos  ,  nos  quaes  cafos  aíTiftindolhe  com  o  neceífario  ,  6s  de- 
viam mandar  íahir  fem  lhes  permittir  commercio  algum  ;&  porque  efte  fenaó 
pôde  fazer  fem  que  os  Governadores  o  coníintam,ou  tolerem  ,  o  que  ncceílira  de 
prompto  ,  &  efficàs  remédio  pelas  confequencias  que  podem  refultar  da  tolerân- 
cia, &  diirimulaçaódefte  negocio,  &■  pedir  a  boa  igualdade  da  juftiçafe  evite  taó 
grande  dano,&  fe  caftiguem  os  que  de  algum  modo  concorrerem  parafemelhan- 
te  negocio  com  os  eítrangeyros.  Hey  por  bem,&  mando  que  as  pefibas,  que  coni 
tiles  commerciaremjou  confenrirem  que  fe  commercee,  ou  fabendo-o,  o  naõ  ím- 
pedirem,fendoGovernadorde  qualquer  das  minhas  Conquiftas  Ultramarinas, 
incorrt-rà  nas  penas  de  pagar  em  tresdobro  para  a  minha  faz  enda  os  ordenados 
que  receber,ou  tiver  recebido  pela  tal  occupaçaó  de  Governador,&  que  perca  os 
bens  da  Coroa  que  tiver ,  8c  fique  in  hábil  para  requerer  outros,ou  para  occupar 
quaeíquer  cargos,  ou  governos  ao  fururo;  &  fendo  Official  de  guerra,  juftiça  ,ou 
hzenda,ou  qualquer  outra  peíToa  particular,  Português,  &  VaíTallo  defte  Reyno, 
incorre,  à  na  pena  de  confifcaçaõ  de  todos  feus bens,  amctade  para  odenunci- 
ante,&  aoutra  ametade  para  a  fazenda  Real.  E  para  que  daqui  em  diante  fe  deí- 
ctibrsm  com  mais  facilidade  os  que  fizerem  nas  ditas  Conquiftas  negocio  cora  os 
eíVnngeyros.  Hey  outro  fim  por  bem  permitcír  que  os  que  denunciarem  dclles, 
pcílam  fazer  as  denuncuçóes  em  fegredo  perante  o  Provedor  da  fazenda ,  ou  da 
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Alfandega  da  Capítania,em  que  fe acharem,  &  ao  Regedor  da  Caza  da  Sopplica- 
çaõ  que  logo  que  a  efteReyno  chegarem  navios  das  Conquiftascom  rxoticia  que 
a  alguma  delias  tenham  ido  eílrangeyros,  faça  nefca  Corte  huma  informação  das 
peííoas^  que  tiverem  vindo  nos  ditos  navios, efcrevenjdo  os  ditos  das  teílemunhás 
o  Dezembargadordos  Aggravos,quéelIe  efcollier,  prometttndo  às  teílemunhas 
guardarlhe  fegredo,  &  no  Porto  na  mefma  forma  ao  Governador  da  Relação  da- 
quella  Cidade;  &  confiando  por  eftas  informações,  o  que  bafteparaconftar  da 
culpa, fefufpenderà  o  Governador, ou  Offici«lj&  virá  prezo  para  efle  Reyno.  E 
depois  de  íahir  da  Conquiíla  fe  tirará  devaíTa  do  feu  procedimento  ,  dando  o  Juis 
dos  Cavalleyros  commiíTaõ  parafe  devaíTar  dos  que  o  forem  ;  &  para  fe  evitar  o 
dano  que  fe  fegue  dos  moradores  das  minhas  Conquiftas  intentarem  paífar  aos 
Reynos  eftranhos  para  fazerem  nelles  empregos,  &  os  tornarem  a  levar  às  mef- 
mas  Conquiftas  ,tirando  delias  os^melhores  géneros.  Hey  por  bem  que  toda  a 
peíToa  de  qualquer  qualidade  que  feja,quedas  Conquiftas  Ultramarinas  intentar 
iraReynoseftranhos,  íendo  colhida  em  navios,  barcos,  ou  lanchas,em  que  fe  en- 
tenda irfe  embarcar  ,  fèja  preza  jèc  incorrera  em  pena  de  dès  annos  de  degredo 
para  outra  Conquiftajperdendo  ametade  de  feus  bens:&:  fe  com  eff^ey  to  tiver  ido, 
perderá  todos ,  &  fera  defnaturalizado  do  Reyno,  &  íeus  filhos  varões  para  nelle 
nunca  poderem  haver  honras,dignidades,ou  outras  quaefquer  coufas  Fcclefiafti- 
cas,  ou  feculares.  Pelo  que  mando  a  todos  os  meus  Governadores  das  Conquiftas 
Ultramarinas, Miniftros,  Officiaes,  &  mais  pefloas  delias,  a  que  tocar  a  execução 
defta  minhaLey,acumpramj&  guardem,&  executemjõc  a  façam  comprir,  guar- 
dar,&  executar  como  nellafe  contem,  &  vay  declarado  fem  duvida,  nem  contra- 
dição alguma,Sc  fem  embargo  de  qualquer  outra  Ley,  Regimento  cm  contrario, 
ouordera,quefe  hajapaírado,mandãdo-a  publicar,&  regiftrar  nas  partes  ne ceifa- 
rias,para  que  chegue  à  noticia  de  todos,  éc  efta  minha  Provizaõ  quero  que  valha 
como  Cartaj&  naó  pafíe  pela  Chancellaria  fem  embargo  da  Ordenação  do  Livra 
2  Títulos  59.  &  40.  em  contrario.  E  fe  paíTou  por  doze  vias.  Dionyfio  Cardozo 
Pereyraafesem  LisboaaS.  de  Fevereyro  de  171 1.  o  Secretario  André  Lopes  da 
Lavra  a  fes  efcrever.    R  E  Y. 
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T)EC%ETO  DE  SVJMJgESTADE. 

Eypor  bem  queaProvizaõ  paíTada  em  forma  de  Lcy  deoytoJe 
Fcvercyro  de  mil  &  fcctecentos  &  onze,  de  c|ue  com  eíle  íerá  a  copia 
ailinada  por  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  do  meu  Confelho ,  &c  meu 
Secretario  de  EftadojpaíTc  pela  Chancellaría  ,&  nella  Te  publique  para 
vir  á  íioúcia  de  tados  fem  embargo  de  Tc  declarar  na  mefma  Provizaó  em 
forma  de  Ley  tivcffe  execução,  naó  paíTandopeh  ditta  Chancellaria  j  o 
Chançarel  mor  do  Rtynoofaçaaffim  executar.  Lisboaa  2.dc  Outubso 
de  1 7  i  5. Com  a  rnbrica  de  Sua  Mageíladc. 

Oy  publicada  na  Chancellaria  mor  da  Corte  5  & 
Reyno  a  copia  da  Provizaó  de  Ley  em  virtude 
do  Decreto  de  SuaMageftade  dedous  do  prezente 
mes  de  Outubro  por  mim  D.  Miguel  Maldonado  Fi- 
dalgo da  caza  do  dito  Senhor  5  &  Vedor  da  dita  Chá- 
çellaria.  Lisboa8.de  Outubro  de  17 15. 

D.  Miguel  Maldonado. 

Egiftrada  na  Chãcellaría  mor  da  Corte,  &  Rey- 
no a  Provizaó,  &  Decreto  de  Sua  Mageílade  no 

Livro  do  Regiílro  das  Leis  a  folhas  ij.Verí.  Lisboa  8. 

de  Outubro  de  1715. 

C^íaUonad'0. 

Om  a  qual  Ley  mandey  pafiar  efia  Carta  para  Vós ,  pela  qual  vos  mando  que 
tunto  que  -vos  for  mofirada ,  afaçais  publicar,  &  regijirar  na  cabeça  de 

.  &  publicar  fomente  nos  mds  lugares  delia  para 

vir  a  noticia  de  todos ,  a-fe  comprir  ,  aguardar  como  nella fe  contém :  &  a defpeza 
qmjejizer  nos  mais  lugares  de  Fofía  Cornar  ca  fera  a  cufta  das  defpezas  da  Juíliça, 
c^  quado  o  nao  houver  Jer a  i  cufia  das  redas  da  Camera  da  cabeça  de  VoíTa  Comar- 
ca D  aáa  na  Cidade  de  Lisboa  aos 

El-  Rey  N  S.  o  mandou  pelo  Doutor  Jofeph  Galvão  de  Lacerda  dofeu  Conrelho,& 
Chançarelmordefies  Reynos,&  Senhorios  de  Portugal.  D.  Miguel  Maldonado  afes 
armo  do  Nacmentode  Noj^oS^enhorJefuChri^ode  iji^  « 
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